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.

outRAs MAtéRiAs
.

citAção
destiNatário: rodoPlaN servicos de terraPleNageM ltda (cNPj: 
07.014.625/0001-51), Na Pessoa de sUa rePreseNtaNte legal, sra. 
elieNa caroliNe raMalHo dias (cPf: ***.891.272-**).
Processo: tc/509699/2019.
UNidade jUrisdicioNada: secretaria de estado de deseNvolvi-
MeNto UrbaNo e de obras Públicas - sedoP (seoP - seirdUM).
classe ProcessUal: rePreseNtaÇÃo.
assUNto: traNsferêNcia volUNtária de recUrsos. “PrograMa 
asfalto Na cidade”.
relator(a): coNselHeira daNiela liMa barbalHo.
fiNalidade: apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias a partir 
da publicação desta comunicação (art. 216 c/c art. 218, iv – ritce/Pa).
observaÇÕes: esta comunicação deve ser respondida exclUsivaMeNte 
pelo Portal do jurisdicionado (https://tcepa.tc.br/apresentacao-e-tce-portal).
caso necessite de ajuda para realizar o cadastro no Portal do jurisdicio-
nado, ligar para (91) 3210-0823, 3210-0824, 3210-0834 ou 98565-4014.
jose tUffi saliM jUNior
secretário-geral
REsoLução Nº 19.616
(Processo nº tc/003912/2024)
dispõe sobre a revisão do Plano de logística sustentável 2023-2027, exer-
cício 2024, do tribunal de contas do estado do Pará.
o Plenário do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regimentais,
considerando a resolução nº 19.456/2022, que instituiu o Plano de lo-
gística sustentável 2023-2027 deste tribunal, e prevê a revisão anual no 
primeiro trimestre;
considerando a necessidade de ajustar metas e ações do Plano de logística 
sustentável 2023-2027;
considerando, ainda, a manifestação da Presidência, constante da ata nº 
5.967, desta data;
resolve, unanimemente:
art. 1º fica aprovada a revisão do Plano de logística sustentável 2023-
2027, exercício 2024, do tribunal de contas do estado do Pará.
art. 2º esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “conselheiro emílio Martins”, em sessão ordinária de 12 de março 
de 2024.
REsoLução Nº 19.617
(Processo nº tc/004101/2024)
institui a regulamentação da revista da Procuradoria do tribunal de contas 
do estado do Pará.
o Plenário do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regimentais,
considerando a necessidade de um órgão colegiado interdisciplinar, de na-
tureza normativa, deliberativa, avaliativa e supervisora em assuntos edi-
toriais de natureza científica no âmbito do Tribunal de Contas do Estado 
do Pará;
considerando a importância de se estabelecer normas e regulamentação 
para a publicação de artigos na revista da Procuradoria do tribunal de 
contas do estado do Pará;
considerando, ainda, a manifestação da Presidência, constante da ata nº 
5.967, desta data.
resolve, unanimemente:
art. 1º. fica instituída a regulamentação da revista da Procuradoria do 
tribunal de contas do estado do Pará.
art. 2º. a revista da Procuradoria do tribunal de contas do estado do 
Pará é publicação periódica, destinada a divulgação de artigos científicos, 
resenhas, ensaios, estudos de caso, comentários de jurisprudências, en-
trevistas e doutrinas de temas de interesse jurídico e doutrinário no campo 
de atuação do tribunal de contas do estado do Pará.
art. 3º. o comissão editorial da revista da Procuradoria do tribunal de 
contas do estado do Pará deverá ser composta pelo conselheiro(a) Presi-
dente, 01 (um) conselheiro(a) indicado, Procurador(a) do tribunal do tri-
bunal de contas do estado do Pará, diretor(a) da escola de contas alberto 
veloso e 01 (um) servidor(a) de carreira indicado.
art. 4º. a comissão editorial tem competência para:
i - selecionar os trabalhos que serão submetidos a avaliação do conselho 
editorial, analisando o atendimento dos requisitos de submissão e a ade-
rência do trabalho as áreas da revista;
ii – instituir instruções e normativos para organização e padronização dos 
trabalhos da revista;
III - Constituir o conselho editorial mediante convite específico; e
iv - realizar outros atos de organização destinados a regular publicação 
da revista.
art. 5º. o conselho editorial deverá ser composto, preferencialmente, por 
pesquisadores doutores que, preferencialmente, sejam docentes vincula-
dos a uma instituição de ensino.
Parágrafo único. o conselho editorial será competente pela avaliação e 
escolha dos trabalhos aptos destinados à publicação.
art. 6º. os casos omissos serão decididos pela Presidência deste tribunal 
de contas, ouvida a comissão editorial.
art. 7º. esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “conselheiro emílio Martins”, em sessão ordinária de 12 de março 
de 2024.

Protocolo: 1050700

..

MiNistéRio PúBLico
.

MiNistéRio PúBLico DE
coNtAs Do EstADo Do PARÁ

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

ExtRAto DE tERMo ADitivo Ao coNtRAto
N° do termo Aditivo: 2
N° do contrato: 06/2022-MPc/PA
objeto do contrato: prestação de serviços relativos à emissão e adminis-
tração de cartão de pagamento para utilização pelo MPc/Pa.
Modalidade de licitação: dispensa de licitação Nº 05/2022
Partes: Ministério Público de contas do estado do Pará (cNPj 
05.054.978/0001-50) e banco do brasil s/a (cNPj 00.000.000/0001-91)
Objeto e Justificativa do Aditamento: prorrogação da vigência contratual.
vigência: 23/03/2024 a 22/03/2025.
ordenadora responsável: cláudia guerreiro salame, secretária

Protocolo: 1050935
.

iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção
.

ExtRAto Do tERMo DE iNExiGiBiLiDADE
N.º DA iNExiGiBiLiDADE: 01/2024-MPc/PA
PRocEsso n.º: 2024/145421
Partes: iNfoco rH ltda, cNPj n.º 44.825.501/0001-82 e Ministério Pú-
blico de contas do estado do Pará, cNPj n.º 05.054.978/0001-50.
objeto: despesa com a realização de 02 (duas) inscrições no curso de 
capacitação Masterclass gestÃo Por coMPetêNcias, formato presen-
cial a ser realizado em curitiba/Pr, no período de 25 a 26 de março de 2024.
valor: r$ 5.800,00,00 (cinco mil e oitocentos reais)
fUNdaMeNto legal: artigo 74, inciso iii, alínea f, da lei federal 14.133/2021.
data da assiNatUra: xx/03/2024
resPoNsável: cláudia guerreiro salame — secretária.

Protocolo: 1050856
.

féRiAs
.

PoRtARiA N° 118/2024/MPc/PA
a secretária do Ministério Público de contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela Portaria nº 030/2023-MPc/Pa, de 23/01/2023,
coNsideraNdo o que consta no Processo Pae nº 2024/275233;
resolve:
art. 1º conceder à servidora eriKa feitosa beNevides, ocupante do car-
go efetivo de analista Ministerial – especialidade: controle externo, exer-
cendo o cargo em comissão de assessor Ministerial, matrícula nº 200256, 
30 (trinta) dias das férias relativas ao período aquisitivo 25/03/2022 a 
24/03/2023, para os períodos de 16 a 30/04/2024 (15 dias) e de 29/07 a 
12/08/2024 (15 dias).
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
belém/Pa, 13 de março de 2024.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária

Protocolo: 1050668

.

.

ALtERAção DE féRiAs
.

PoRtARiA N° 119/2024/MPc/PA
a secretária do Ministério Público de contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela Portaria nº 030/2023-MPc/Pa, de 23/01/2023,
coNsideraNdo o que consta do Processo Pae nº 2024/291091;
resolve:
art. 1º interromper, a contar de 11/03/2024, o gozo das férias do 
servidor darlaN da costa rêgo, ocupante do cargo efetivo de operador 
de veículos, matrícula nº 200108, referente ao período aquisitivo de 
30/06/2020 a 29/06/2021, concedido para o período de 04 a 27/03/2024, 
por meio da Portaria nº 063/2024/MPc/Pa, de 23/02/2024.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 11/03/2024.
belém/Pa, 13 de março de 2024.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária

Protocolo: 1050665
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outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA N° 117/2024/MPc/PA
a corregedora-geral do Ministério Público de contas do estado, no uso das 
atribuições delegadas pela Portaria nº 423/2022/MPc/Pa, de 24/08/2022,
coNsideraNdo o que consta do Processo Pae nº 2024/281732;


